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Sessão de 21 de fevereiro de 1994 	 ACORDAI) No. 104-1A-132

Recurso no: 106.902 - IRPJ - EXS: DE 1987 a 1991

Recorrente: SEVERIANO FIRMINO DE ARACWO FILHO

Recorrida: DRF EM NATAL - RH

IRPJ - NULIDADES - Não há que se arguir nuli-
dade de Auto de Infração quuando o mesmo e
lavrado em estrita observància do Decreto no.
70.235, de 1972.

CERCEAMENTO DE DEFESA - Não há cerceamento de
defesa quando ao contribuinte é dado amplo
direito de defesa, inclusive com prorrogaCao
de prazo para impugnação.

LANÇAMENTO - O lançamento do IRPJ é por decia
ração, havendo, para tanto " colaboração ativa
do contribuinte, sendo que o direito de proce
der ao lançamento, no caso de falta de decla-
ração no próprio exercício financeiro, ex-
tingue-se após cinco anos contados do primei-
ro dia do exercício seguinte Aquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado.
PRELIMINARES REJEITADAS.

LUCRO PRESUMIDO - Apresentando o sujeito pas-
sivo declaração pelo lucro presumido " em data
anterior à ação fiscal, é legítima a tributa-
ção por tal regime quando preenchidos os
requisitos para tal opção.

LUCRO ARBITRADO Correta a determinação do
lucro por arbitramento se por dois periodos a
receita bruta ultrapassou o limite para o op-
ção pelo lucro presummido e a empresa não
dispbe dos elementos para a apuração pelo lu-
cro real.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por SEVERIANO FIRMINO DE ARAUjO FILHO.

ACORDAM os membros da Quarta C'átmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos “ REJEITAR as prelimminares

suscitadas e, no méri.to, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessóes em 24 de fevereiro de 199g.

LEIW1R1A HERRER LEI 0TA	 - PRESIDENTE E RELATORA

VISTO EM	 EDSO 1.Q .k:ES DA ( OSfA	 - PROCURADOR DA FAZENDO
SESSA0 DE:	 /	 NACIONAL

1
a

-4 F EV 144

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes
Conselheiros: Waldyr Pires de Amorim, Célia Salles Barbieri júnior.
Evandro Pedro Pinto, Miguel Rendy, Sérgio Murilo Marello iSuplente
Convocado). ,Paulo ROberto de Castro (Suplente ConvOcado) e Carlos. Wal

berto Chaves Rosas.



MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 13431/000.022/92-51	 3.

RECURSO No: 106.902

ACORDA.° No.: 104-11.132

RECORRENTE : SEVERIANO FIRMINO DE ARAUJO FILHO

RELATORIO

A contribuinte supra-identficada recorre a este Conselho.

da decis'ão da autoridade Julgadora de primeiro grau que julgou proce-

dente a exigencla fiscal formalizada no Auto de Enfraç'ão de fls. 6/4.

Foram apurados pela fiscalização os seguintes fatos e irre

gularldades, assim sintetizados:

1 - a contribuinte apresentou as g eciaraçlnes cos anos-base d“.

1985 a 1990. exercicios 1986 a190. em uma unlca data -

- todas as deciaraçOes foram entregues no formulário EM, e SPM

constar qualquer movammento (tis. 02/07):

- a declaraç'ào de fls. 02 e referente ao periodo de 01.01.90 a

21.08.90. tendo o contribuinte solicitado a baixa de seu CUL. conforme

documento de fls. 135:

— 11105 documentos de fls. 09/(18 ckch3m	 co~	 e,y'traiw.

banc•riosn em nome do titular da empresii“
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	5 - em	 quando iniciada a flscallzaço centatuu•

apesar da SOÁ. 0. téke ..V0 Cir-1.).::‘ 1 x::'(	 1.,131..„	 Ellipt	 e! C rl'ífe	 • • !,..e (.112“,1-/-r	 •

em tuncionamentog

- o titular da iiscalitada„ em vii tude de nAo dist.cd- 	 Jocc)

mentos exigidos HO !ermo de Inicio tfts. Qi) “ Poss in ii“-ou ac"%sn

fichario, podendo-se constatar a existencia de documentaç'ào relativa

veículos	 comprovantes bancarios. sendo feita apreens:ko dos mesmo',

(fls. A19/121):

7 - devolveu-se aluuns documentos orininals, conforme sollcitaçao

do titular. mediante recibo (tfl ,.. 12.0/-212g

- apus identiticaco de alnumas pessoas constantes nos varJoh

documentos apreendidos. dilicd2ncias foram eTrtuadas. tomando -se decia-
.

raçAlies de dezenove pessoas, conforme documentacAo constante nos ai.'

e do p rnprio titular da fiscalizada (termo a fin. 3/.3, em relaç'ao ao,*

documentos das fls. 571740Y, do volume

- efetuou-se conferencia dos extratos W4ocarlo5. intimando.r.-

t .ittitar da tAscalizada A comprovar as oridens dos recursos ueposi!aco-

em quatro aOri nCl,i5 banc,Arias, relativos aos tales de	 com

d emon	 't V', (;',,V	 fni,ri	 -t	 Cl, V;	 fr• (211 t ( ? • ('I	 't rit	 ror)	 nd	 nr. u„:

	

1 ,-;•3. tos .„	 lu:: é:kn o c,	 dppncs;i. t	 c.";,41)	 kci(	 fre	 ffic,	 ri( ct n pr.	 •

tis. d19/d{:2 tvoi.

	

J.O	 en	 on	 r	 • • e, .	 n .‘	 r i.	 04::	 i	 (./1-,	 .1	 11	 fnen In':;	 (

e .% tratell:	 ‘‘ n 	 r	 o.	 ri c? , : f;	 t",	 k, I. O baliC0	 1( r^	 ;	 r`vi	 I

ai



MINISiERIO DÁ FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIWINIES

PROCESSO NO. 13431/000.022/92~51	 5.

ACORDO No.: 104-11.132

dando-se orlentaço ao contr. iftutrIle nara QU• n mesmo reaueresse ao

banco. como Anteressano., outras tobla5

11 - estão anexadas, a .fls. 4L't7/047. copias de onrques E?

 bancarlo fornecifins pela CEE o Bfln. constatando-se pa g amentos no-

minais a empresas revendedoras de veículos pelo ti cl da fiscalizada

(doc. de fls. 441, (443/4 ,45 - vol. II)

12 - a autuada, em atendimento à intimaç'âo de fls. d19. Informa H

impossibilidade do comprovação das ori gens g os nepodltm,, bancar]or,

(fls. 419)

nas fobia s ne documentos bancarias fornecidos pelo bragesco

e Banco do brasil 'ti s. 449/5/5 - vol. 11) constata-se pabamentos ,.

empresas revenbedoras de melculos e recebimentos de varias pessoas fl.

si. casz

1 g - no doc. de fls. 57B (vol. 11) consta ieclaraç'ão CIA EmproLs

Marpen Veículos, Foças e Serviços Ltda. confirmando a gnistçãe ne voi-

culn a fiscalizada. no mr1s OP dezembro de L9?0::

15 - consta., a fls. 5S1. bui e NlO (vol. Alt. Il)tMnat	 bania.

rias com lenntificaçïio M . OPS ,:~% -11.	 &:• lurtdicas com	 ir.m,

em recebimento de chebne da tvã-alizaba

lo - a fL:.. 59.2,60., consta docurr~t()çw remellda pela emprc-a

Santorres Comercio S.M., qur indica (inttaç'ao nP aguisiç'âo de velculot,..

com cheq ues do lltujar da flsrattzada em conta de terceiro. notJ: a~:

qp25
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de 1989 e 1990. e na do próprio titular em 1986;

17 - tã fls. 6l9 e ni7„ ve-se informaçbes da firma R. Coelho tiel-

culos e Peças Ltda., indicando quitaçào cie tercoiros com cniaquei- do

titular da fiscali7ada;

18 - a fls. 6197623 constam informaçbes bancarias que cttam nomes.

de pessoas ftsicas e ntridicas em envolvimento com a fiscalit.ad.k;

19 - r5V2.1' anexados 111 .ç. 0 24/7,613 documentos e eiv , r-Laraçh dr.,

pessoas tislcas e lurldicas confirmando U . airsaçbes comerciais. desta-

cando-se os de fls. 625, 628. 629 a 631, que comprovam a atividade co-

mercial com automoveis, no periodo do fevereiro/ dó a •etembro/90;

20 - ~5 varias ditioeocias, conforme /á mencionado. e documen-

tação anexada, o tItular da autuada foi convidado a se pronunciar so-

bre o% fatos, tendo o mesmo os aceitado. Lontorme documentos anexadon

a fls. 66/663 (vol. 111). o titular da autuada , mediante declaraç'ào

por termo, confirma as realizaçÕes comorciats para todos wt cinetimit~

que lho foram apresentados e a +uno que lhe foi perountado, ritt'Tpondnn-
.

•	 do, em sua malor3A, ter sino intermedlario e., flnaimen l e. coottrmr , duo

de 15'EJÓ a 1990 exerceu atividade comercial de compra. vciida e interme.

diaCan de veiculas:

21 - conl3rmada o cievidsmente com p rovada a atividxcle comerctal dA

lisca.137ana, elanorou • se o oemnostrativo uns valores a tributar. apu-

rando-se offili.se de reiettas nos anos-hese do i yaó , 1990, efetuinde.-

o lançamento de nfleio, t 'i“,'Cit i l v nemonstrauc 4, ,

1
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ANOS-BASE DE 1986 E 1987

Lançamento efetuado pelo lucro presumido, tendo a con-

tribuinte preenchido os requisitos dos arts. 389/390 do

RIR/80

ANO-BASE DE 1988

Por haver ultrapassado o limite para declarar pelo lu-

cro presumido no ano-base de 1987, conforme art. 389,

5	 do RIR/80 arbitrou-se o lucro, aplicando-se para

base de cálculo o percentual de 15% (PMF no. 22/79)

ANOS-BASE DE 1989 E 1990

Lançamento baseado no lucro presumido, visto que os re-

quisitos para opção desse regime foram preenchidos.

Na impugnação de fls. 681/684, a autuada suscita preliminar

de nulidade, argumentando, em síntese:

- que no foram observadas as disposias do art. 5 , L1V da

Constituição Federal e que, nos termos do art. 7 , 2 do Decreto no.

70.235 " de 1972, o prazo de validade da fiscalização é de sessenta

dias;

- argüi que, no caso., a fiscalizaçao encerrou-se após treze meses

de seu inicio, sem que, no final de cada período de sessenta dias lhe

pé
fosse comunicado, por escrito, o seu prosseguimento;
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- um segundo exame relativo e:c 05. mesmos exerci cios. por ft,rça do

art. 642, 2	 do R1R/CO. so seria possivel mediante autorizacao

pressa do Superintendente ou 1/ p i pilado o que nao ocorreu:

- a Constitui:2(o assegura o contraditarlo. QUO compreende a pos-

sthilidade da parte em assistir a ouvida de testemunhas e relnquiri-

las:

- seria indispemsavel que a admini5trac7io o comuiiicasse. da dali:, t.

local em que terceiros seriam ouvidos:

- tal náo ocorrendo, o procedimento esta elvado de nulidade:

- ainda em preliminar., afirma que o 1RPJ e trrec:adado son o redi-

me de homolodacJa tácita e., considerando as disposlçbes dos arts. 1.50.

4	 e 156, VII do C ï N o crédito referente ao per-Iodo-base de 190e

extinduiu-se em 31,12.91.

Quanto ao merito. atirma o impurmante que a 0M1O5à0 da re-

ceita foi apuraria com base em depósitos honrarias., contrariando a bO'

MWJA IS? do Iribunal Federal de Recursos e deritiles de tribunais alteio'

•	 nistrativos.

Àcretscenta atnni q u e I a mhem o nsder Ex o çutlea .idettoh +ai en-

tendimento ao expedir o Decreto-1e2 no. 2.4/1, de 1913tt. em seu am.o(

9 , VII, quo cancela o tançamonto com base exciuslva em extratos baa

canos e reAtirmn Cft n e O (9 r nitrJimeritc foi efetuado ex c lus leamon te I..

ele
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base em depósitos bani:Avios visto riÊfti terem sido consideradas nem as

deciaraçdes nem as notas fiscais apreendidas.

Quanto mo calculo do imposto, alega a autuada que o lucro

nos períodos-base de 1986, 1987, 1989 e 1990 foi arbitrado A base de

50% da pretensa omissão da receita pelo lucro presumiao e„ no período-

base de 1988	 deu-se o arbitamentn com base no art. 399 e 400 do

RIR/80.

Quanto ao tato	 entende a impugnante que ocor reram dOis

eqUivocosc

- o primeiro, conforme sua atirmaç'ao, e que nÈCri teria feito a on-

O:o pelo lucro presumido, apresentando as declaraçbes "sem movimento"

e que.. Wari dispondo de escrituraç2io regular. o pretenso credito teria

de ser apurado mediante arbitramentog

- o segundo e que, embora conste no item Á;:i do iermo de Encerra-

mento qUe o imro g to do periodo-base de 1988 tol cair:macio a base de

1. conforme Demonstrativo do im posto do Exercicio ae t9b9 coni~a'

se que a tiscalizacAo o calculou à rafèNc de 5e:„. cabendo, pot!), fvf

mantida a exiciencla. o refailmento dos calcules.

autora do tette manifesta-se a f:is. a89/69o. concluindo
4s•r oroced,v.nto a ,00 'fiscal.

O feito e mantido pela autoridade tuLdadora de primeira ins-

tancia. sob os arciumenios consuristanciados na nmenta a seguir tran

critag
pe

_	 __



MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 13431/000.022/92-51	 10.

ACORDAD No.: 104-11.132

"IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA - OMISSRO DE RECEITAS-
Há de ser mantida a tributação que apurou omissão de re-
ceitas fundamentada em depósitos bancários efetuados em
conta corrente do titular da empresa individual quando
este não justifica sua origem e o fisco demonstrou que
são decorrentes de atividades próprias da empresa.

ARBITRAMENTO DO LUCRO - Está correta a determinação do
lucro por arbitramento se por dois periodos a receita
bruta ultrapassou o limite para a opção pelo lucro pre-
sumido e a empresa não dispffe dos elementos para a apu-
ração pelo lucro real.

NULIDADES - justificado que não se apresenta no processo
nenhum dos motivos de nulidades apontados na impugna-
ção descabe a alegação da empresa".

Buscando objetividade, passo a ler, em sessão, os fundamen-

tos que embasaram a decisão ora recorrida (10-se, integralmente).

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em 08.10.93 e,

inconformada, ingressou com o recurso voluntário de fls. 707/710, em

tempo hábil, conforme despacho de fls. 711, datado de 01.11.93, sendo

autuado neste Conselho em 09.11.93 (fls. 711).

Como raffies de recurso, a contribuinte argumenta, em preli-

minar ao mérito, a nulidade do auto de infração, reportando-se às ra-

zbes exaustivamente apresentadas na inicial.

Quanto ao mérito,, repita a recorrente o argumento de que a

autuação baseou-se exclusivamente em depósitos bancários, contrariando

193"-d

jurisprudencias de tribunais judiciários e administrativo.

_	 _
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Replza tambem o araumento de não ler ODLAUP D rz,i0 inCIO I;V•

sumido. não sendo aplicavel. port~). o disposto no art. :.l9e no

RIR/00. Acresce que a apresentação das suas declarações pelo formula.

rio IiI não significa opção vl5to que esse mesmo formulara° também se

destina a lucro arbitrado.

Insurge-se, ainda. quanto A tipificação do art. '400. e do

RTR/60, alarmando que o mesmo não 5e refere a lucro arbitrado mas a

lucro líquido. alegando que este é com ponente do lucro real.

Man]lesaa-se quanto ao credito a purado alegando que este e

indevido por ferir o dlsposto no art. 150. IV da Carta Magna.

Pede. finalmente, a reforma clãs decisão recorrida e o p rovo-

mento do recurso.

E o relatório.

,
,
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VOT O

Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITO - Relatora

O recurso é tempestivo. Dele, portanto, tomo conhecimento.

A recorrente volta a suscitar preliminar de nulidade arouin-

do que o Auto de Intraç'ão nao foi lamrano com observancia nas daspost-

çdes do art. /2.	 do Decreto no. 70.1:35, de 1972 e do ar t. 5 9 .

L1V da Lonstituição Federal.

Ouanto a p retensa desobediencia ao 5i..te do art. :1 do Decrete

que reue o contencioso fiscal. descabe a araumontaçâo tia recorrente.

visto que esse dispositivo refere ..... e à possibilidade de o contribuinte

roadquirir a espontaneidade.

Decorridos sessenta dias sem Que a contribuinte fiesse uso

de seu direito á es pontaneidade e tendo a autora do feito dado conti-

nuidade a ação fiscal com ohservancia das disposlçDies do diploma nadai

supracitado. Wào há qualquer nulidade do feito.

ns dillennclas. por sua vez, foram efeludas ante c:. da

tura do auto. A 'fase litigiosa. no processo adminis t rativo i'lcáH trf,

Inicio com a impugnação.

Sem qualquer devida. o processo fiscal constitui offiA d A rao-
IF
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tia para as partes. Atraves desse procedimento., visando apurar a ver-

dade processual. o FISCO p rOVOU o seu direito. cabendo ao suielto nas'

sivo defender-se.

Constate-se nos autos que o ri= levantou provas e ao su-

ielto passivo foi dado amplo direito de clefesa. sei a. através cia ttriwmi-.

nação. inclusive com prorrogação de prazo ou mesmo na fase recurtal.

Entretanto, alega a. contribuinte a nulidade do auto que nào

lhe foi dada a possihilidade do contraditorio. E totalmente descabida,
essa aleg ação, conforme acima exposto. Verifica-se que a autuada não•

conseauiu elidir as Provas trazidas aos autos melo Fisco e as alceie-

çÕes da recorrente são meramente protelatórias.

Puonto ao argumento da homologação tácita, buscando a extln-

cão do crédito tributário relativo ao exercicio de 1987 não merece

qualguer guarida, conforme a se guir explanado.

-
Os im postos suieltos a apresentação de declaraCão de rend:i-

mentos. como e o caso do TREJ, embora ha ia pagamentos anteci pados. nao

se adequam a previsão do art. La0 do çodiao Tributário Nacional.
_

_

- E entendimento assente neste Colmatado que esses padamentes

são simples antecipações. adiantamentos. que podem nac., sê.L sequer ou.

vidos, no caso de apuração oca preitlizos no fim do ano tase. e sul:nat.-

tem-se a controles da administraçáo fezenaarla. As anieri paç'Oes neoa-
z dispensam a entrego da deciaração de rendimentos.a
_
_

(isslm e Line a declaração de rendimentos. nal-a 0 ImPmsto ar

e,-
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renda e fundamental. embora sua apresentaçào sela posterior as anteci-

paçdes. A falta de apresentaçao da declaraçào onsela o lançamento de

ofício.

Hão se trata pois de homolo g açao t. Cl como entendeu a re-
corrente e raio ha como arduir extinçào do crédito tributaria apurado

em relação ao exercício de IVO?, visto, como bem enfocado pela autori-

dade a nus?, r(ão ocorreu a decadencia.

Rejeito pois as preliminares levantadas.

Wuanto ao merito. a brilhante açào fiscal conduzida pela s:ua

autora demonstra que a lavratura do Auto de infração nãO t.e 054utolt ex-

,	 clusivamente em depositos bancarias.

Á apuração de omissão de receita com base em depositas ban-

carias de orinem não comprovada efetivou-se de maneira criteriosa. de-

mandando ciiligencias. cruzamento do informaçbes declarai:5es do pessoa

fisicas e iuridlcas, comprovaçào cie que a empresa náo havia sido en-

cerrada, apesar de seu pedido de baixa do LOC e, inclusive. a própria

recorrente, concorda quanto à continuidade de suas operaçOes. alem dí_

outras informaçdes exaustivamente relatadas e constantes no "l ermo de

Encerramento" (fls. 675/677). do qual a recorrente tAN~ ciencta.

Não prevalece também o argumenta de que não teria optado pe-

lo lucro presumido.

Cfr

,
1r
F

,
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Primeiro., porque a simples entre g a da declaração de rendi-.

mentos pelo formulario 111, preenchidas as condiçbes de encp~Rmilento

no regime simplificado, ia é exercida a opção. n autuada, embora tenha

feito constar a informação "sem movimento" quando apresentou as decla-

raçc5es de rendimentos. tez a opção pelo lucro presumido.

Segundo, é entendimento bacitic0 de que somente esta autori-

zado a apresentar declaração com base no Lucro arbitrado a nesSo lu-

ridica sujeita a tributaç'ão com base no lucro real, que não mançiver

escrituração na -forma das leis comercial e fiscal ou deixar de elabora

as demonstraçOes financeiras de que trata o art. 1/2 do RIK/20 e_não
puder optar pela tributação com base no lucro presumido. cnireel ta-

ção da declaraçao pelo lucro aroltrado tem carater de excepcionalidade

e aplica-se ao caso em que a empresa, "antecipando-se a aça° -riscai e

para evitar aplicação de penalidade, oterece elementos necessardos a

fim de se suieltar á tributação com base nu lucro arbilrado xklR~.

art. ":599 9 Vi e Por]. HF 22/Y9. itens X e X1)".

E despropositada a conclusão do recorrente de que a expres-

são "lucro ~cda' a nue ,Se r ryfere Lar :100, e4 do RIR/Se se é

aplicavel ao lucro real. Por mais leigo que se seta na materla,, ha de

se O n Se rmar Que esse art~ P int luso no 5ubtitulo IV - LUCRO AFFtliKA-

DO.

Ademais. a matriz ledal desse parar/rafo é o art. t .:1 e 6 do

Decreto-lei no. 1.6d8, de 1978. Retendo artido dispete sobre arbitra-
mento do lucro e., especificamente neste ciso. sera conslderano htern

liquido. para incluencla do Im pOstO. n valor correspondente a 50 2 . dcs

Ort
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valores omitidos.

Conforme acima demonstrado a recorrent p	tr ti f ,ar 9'11)

fesa qualquer ar g umentação ou g ocumentaflo Probante caPaz de

açãb fiscal. Voto, pois, pelo desprovimento do recurso.

brasllia -• DE. em 24 de fevereiro de 194.

GaW5L(Z)
LEILA MAKIA beHERNER LE1To- PEIOIORA
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